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Nº do Protocolo: 23041.027965/2023-63
Maceió-AL, 21 de julho de 2023.

Estabelece os procedimentos, as condições, os
prazos e as responsabilidades quanto ao
acompanhamento do afastamento para
qualificação no âmbito do Instituto Federal de
Alagoas - IFAL.

A PRÓ-REITORA DE PESQUISA, PÓS-GRADUAÇÃO E INOVAÇÃO DO INSTITUTO FEDERAL DE
ALAGOAS, no uso das atribuições legalmente conferidas ao Cargo, nomeada pela Portaria nº
780/GR, de 3 de abril de 2018, publicada no D.O.U. de 4 de abril de 2018, Seção 2, página 16;

Considerando o disposto no Decreto nº 9.991, de 28 de agosto de 2019, que dispõe sobre a
Política Nacional de Desenvolvimento de Pessoas da administração pública federal direta,
autárquica e fundacional, e regulamenta dispositivos da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de
1990, quanto a licenças e afastamentos para ações de desenvolvimento;
Considerando o disposto na Instrução Normativa nº 201, de 11 de setembro de 2019, que
estabelece os critérios e procedimentos específicos para a implementação da Política
Nacional de Desenvolvimento de Pessoas, de que trata o Decreto nº 9.991, de 28 de agosto
de 2019, pelos órgãos integrantes do Sistema de Pessoal Civil da Administração Federal -
SIPEC;
Considerando o disposto nas Resoluções nº 39/2019 - CS/IFAL, de 02 de dezembro de 2019 e
nº 40/2019 - CS/IFAL, de 05 de dezembro de 2019, alteradas pela Resolução nº 12/2020 -
CS/IFAL de 18 de março de 2020, as quais regulamentam a concessão de afastamento de
servidoras/es para participar de cursos de pós-graduação stricto sensu e de pós-doutorado
no País e exterior, respectivamente;
Considerando o disposto na Resolução que estabelece normas procedimentais para o
processo de avaliação de desempenho dos Docentes integrantes do Plano de Carreira do
Magistério do Ensino Básico, Técnico e Tecnológico do Instituto Federal de Alagoas e dá
outras providências;

RESOLVE:

Art. 1º Fica regulamentado o acompanhamento dos afastamentos para qualificação de
servidores no âmbito do Instituto Federal de Alagoas - IFAL.
Art. 2º As/Os servidoras/es afastadas/os para qualificação deverão entregar relatório,
semestralmente, referente às atividades desenvolvidas em seu curso de pós-graduação
stricto sensu ou pós-doutorado.
I - as/Os docentes afastadas/os para pós-graduação devem encaminhar o relatório das
atividades desenvolvidas relativas à pós-graduação stricto sensu ou ao pós-doutorado à Pró-
reitoria de Pesquisa, Pós-graduação e Inovação - PRPPI/IFAL, juntamente com os
comprovantes de Atuação, Produção e Experiência Acadêmico-profissional desenvolvida no
período;
II - os Técnicos Administrativos em Educação - TAEs, afastados para pós-graduação ou pós-



doutorado, devem encaminhar seu respectivo relatório e documentações comprobatórias à
Coordenação de Gestão de Pessoas - CGP de seu Campus ou à Diretoria de Gestão Pessoas -
DGP em caso de ser lotado na Reitoria.
§1º A entrega tempestiva do relatório de acompanhamento de atividades é condição
obrigatória durante o período de afastamento.
§2º Os relatórios deverão ser encaminhados, via SIPAC, no prazo máximo de 30 (trinta) dias
após cada período de seis meses de afastamento.
§3º O não cumprimento do envio do relatório no prazo informado no §2º não dispensa o
servidor da obrigatoriedade de entrega. Todavia, nos casos de envio fora do prazo
mencionado, considerar-se-á a entrega como intempestiva, havendo, portanto, desconto da
pontuação no fator que se refere à responsabilidade do servidor quando da análise do
processo para Progressão e Promoção Funcional.
§4º No interesse da administração, poderão ser solicitados outros documentos
comprobatórios além dos listados Art. 3º.
Art. 3º Os relatórios semestrais referentes às atividades desenvolvidas na pós-graduação ou
pós-doutorado deverão ser encaminhados, via processo eletrônico, a ser cadastrado pela/o
servidora/or no Sipac, conforme Anexo I, e deverão conter, obrigatoriamente:
I - o documento "relatório semestral de pós-graduação" ou "relatório semestral de pós-
doutorado" (formulários disponíveis no Sipac);
II - o comprovante de matrícula correspondente ao semestre a que o relatório se refere; e
III - o histórico de disciplinas cursadas.
Parágrafo único. No caso de docentes, deverão ser juntados ao processo, também, os
documentos comprobatórios relativos a Atuação, Produção e Experiência Acadêmico-
profissional desenvolvida no período para fins de pontuação quando da avaliação da
Progressão e Promoção Funcional.
Art. 4º O afastamento do servidor encerrará na data prevista pela portaria de concessão de
afastamento publicada pelo IFAL, salvo nos casos em que for solicitada a prorrogação do
afastamento, quando couber, nos moldes da Resolução vigente à época desta solicitação.
Parágrafo único. O encerramento de que trata o caput pode ocorrer antecipadamente, por
interesse do servidor, devendo seguir os trâmites previstos no Art 6º.
Art. 5º Quando do retorno do afastamento e/ou conclusão do curso, a/o servidora/or deverá
encaminhar o respectivo relatório final no prazo de até 30 (trinta) dias, via processo
eletrônico, a ser cadastrado no Sipac, devendo conter obrigatoriamente:
I - o documento "relatório final de pós-graduação" ou "relatório final de pós-doutorado"
(formulários disponíveis no Sipac) devidamente preenchido;
II - certificado/diploma ou declaração de conclusão do curso, comprovante de solicitação de
expedição e registro do diploma;
III - cópia de trabalho de conclusão, monografia, dissertação ou tese, com assinatura do
orientador, quando for o caso.
Art. 6º O servidor que desejar retornar às atividades laborais antes do prazo estipulado pela
portaria de concessão de afastamento, sem, contudo, ter concluído o curso, porém, mantiver
o vínculo com o programa de pós-graduação, deverá comunicar à CGP de sua respectiva
unidade ou à DGP, com, no mínimo, 30 (trinta) dias de antecedência, solicitando o
desarquivamento do processo original de concessão do afastamento, para os devidos
trâmites legais. O referido processo deverá ter a ciência da PRPPI.
Parágrafo único. Para os casos previstos no caput, deverá ser mantida a entrega dos relatórios
semestrais de atividades na pós-graduação até que seja comprovada a conclusão do curso
pelas/os servidoras/es. O comprometimento com a manutenção de entrega dos relatórios
semestrais de atividades na pós-graduação e da conclusão da qualificação deverá ser
efetivado por meio de assinatura de novo Termo de Responsabilidade a ser juntado ao
processo de concessão de afastamento, conforme Anexo II.
Art. 7º O servidor que retornar às atividades laborais antes do prazo estipulado pela portaria
de concessão de afastamento, tendo concluído o curso, deverá comunicar à sua chefia
imediata, que informará à CGP do campus de lotação ou à DGP o dia do retorno do servidor a
suas atividades. Será realizado o desarquivamento do processo original de concessão do



afastamento para os devidos trâmites legais. O referido processo deverá ter a ciência da
PRPPI.
Art. 8º A/O servidora/or que não concluir o curso para o qual se afastou e retornar às
atividades, tendo perdido o vínculo com o programa de pós-graduação, terá seu processo
encaminhado à DGP para abertura de processo de ressarcimento ao erário, em conformidade
com o Decreto Nº 9.991, de 28 de agosto de 2019 e demais normas que tratam sobre o tema.
Art. 9º É de inteira responsabilidade da/do servidora/or as informações declaradas em seu
relatório de atividades.
Art. 10. Fica revogada a Instrução Normativa nº 1/2023-REIT-PRPPI, de 9 de março de 2023.
Art. 11. Esta Instrução Normativa entrará em vigor em 1º de agosto de 2023.

(Assinado digitalmente em 21/07/2023 11:25 )
EUNICE PALMEIRA DA SILVA
PRO-REITOR(A) - TITULAR

REIT-PRPPI (11.01.04)
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ANEXO I
Orientações para Envio dos Relatórios Semestrais de Atividades na

Pós-graduação ou Pós-doutorado

1. Acessar o SIPAC, usando login e senha pessoais, utilizando na sequência:
MESA VIRTUAL -  PROCESSOS - CADASTRAR PROCESSO.

2.  Preencher o formulário que se apresenta com os seguintes dados:

Tipo de Processo

RELATÓRIO SEMESTRAL DE PÓS-GRADUAÇÃO ou
RELATÓRIO FINAL DE PÓS-GRADUAÇÃO ou RELATÓRIO
SEMESTRAL DE ESTÁGIO PÓS-DOUTORAL ou
RELATÓRIO FINAL DE ESTÁGIO PÓS-DOUTORAL.

Classificação Deixar em Branco

Assunto do Processo
RELATÓRIO SEMESTRAL ou FINAL DE PÓS-GRADUAÇÃO
ou ESTÁGIO PÓS-DOUTORAL + <NOME DO SERVIDOR>
+ <PERÍODO A QUE SE REFERE> (Por Exemplo: 2022.1)

Natureza do
Processo Restrito

Hipótese Legal Informação Pessoal (Art. 31, Lei 12.527/2011)

Observação Deixar em branco

Clicar em Continuar.

3. O Próximo formulário será destinado à inserção dos documentos no processo.
Os campos apresentados no sistema não mencionados nos quadros abaixo
não são de preenchimento obrigatório e, portanto, podem ser deixados em
branco.
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4. Para este tipo de processo o sistema considera como obrigatório o
documento: “RELATÓRIO SEMESTRAL DE PÓS-GRADUAÇÃO ou
RELATÓRIO FINAL DE PÓS-GRADUAÇÃO ou RELATÓRIO SEMESTRAL
DE ESTÁGIO PÓS-DOUTORAL ou RELATÓRIO FINAL DE ESTÁGIO
PÓS-DOUTORAL”. Sem a adição deste não será possível tramitar o
processo.

5. Para o primeiro documento, seguir as indicações:

Tipo de Documento

RELATÓRIO SEMESTRAL DE PÓS-GRADUAÇÃO ou
RELATÓRIO FINAL DE PÓS-GRADUAÇÃO ou RELATÓRIO
SEMESTRAL DE ESTÁGIO PÓS-DOUTORAL ou
RELATÓRIO FINAL DE ESTÁGIO PÓS-DOUTORAL.

Natureza Restrito

Hipótese Legal Informação Pessoal (Art. 31, Lei 12.527/2011)

Assunto Detalhado RELATÓRIO SEMESTRAL DE PÓS-GRADUAÇÃO
REFERENTE AO PERÍODO 2021.1* (*exemplo de período)

Forma do Documento Escrever Documento. Depois, clicar em “carregar modelo”,
caso o documento não abra automaticamente.

Adicionar Documento Após preencher todos os campos, clicar em “Adicionar
Documento”.

6. A próxima documentação deverá ser adicionada da seguinte forma:

Tipo de Documento DOCUMENTOS COMPROBATÓRIOS

Natureza Restrito
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Hipótese Legal Informação Pessoal (Art. 31, Lei 12.527/2011)

Assunto Detalhado COMPROVANTE/DECLARAÇÃO DE MATRÍCULA E
HISTÓRICO DE DISCIPLINAS CURSADAS*

Forma do Documento

Anexar Documento Digital com a documentação solicitada
(juntar os arquivos num único PDF). Se achar mais
conveniente pode anexar um documento por vez, basta
repetir os mesmos passos em cada um.

Data do Documento Data de emissão do documento (a data em que o documento
foi produzido)

Data do Recebimento Data em que o documento foi recebido (a data em que
recebeu)

Tipo de conferência Documento Original

Arquivo digital Escolher o arquivo digital a ser anexado

Adicionar Documento Após cumpridas as etapas anteriores, clicar em “Adicionar
Documento”.

*O comprovante de matrícula e o histórico de disciplinas cursadas são documentos
obrigatórios neste processo.

7. Para o documento seguinte:

Tipo de Documento DOCUMENTOS COMPROBATÓRIOS

Natureza Restrito

Hipótese Legal Informação Pessoal (Art. 31, Lei 12.527/2011)
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Assunto Detalhado
COMPROVANTES DA ATUAÇÃO, PRODUÇÃO E
EXPERIÊNCIA ACADÊMICO-PROFISSIONAL
DESENVOLVIDA.

Forma do Documento

Anexar Documento Digital com a documentação
comprobatória conforme listado na Resolução em vigor e
seus anexos. Juntar todos os arquivos num único PDF. O
sistema aceita arquivos de até 100MB. Se for insuficiente,
dividir os arquivos e repetir os passos novamente. Se achar
mais conveniente poderá anexar um documento por vez,
basta repetir os mesmos passos em cada um.

Data do Documento Data de emissão do documento (como são vários, colocar a
data do mais recente)

Data do Recebimento Data em que o documento foi recebido (a data em que
recebeu o mais recente)

Tipo de conferência Cópia simples

Arquivo digital Escolher o arquivo digital a ser anexado

Adicionar Documento Após preenchimento dos dados, clicar em “Adicionar
Documento”.

8. Como último documento:

Tipo de Documento DESPACHO

Natureza Restrito

Hipótese Legal Informação Pessoal (Art. 31, Lei 12.527/2011)
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Assunto Detalhado (Deixar em branco)

Forma do
Documento Escrever Documento.

Adicionar
Documento

Quando abrir o editor de texto, escrever:

“À PRPPI, para análise e demais providências”.

Respeitosamente,

Após preenchimento dos dados, clicar em “Adicionar
Documento”.

9. Assinatura dos documentos.
9.1. Para assinatura dos documentos: selecionar o documento -> adicionar
assinante -> minha assinatura. Clicar em “Assinar” e depois, na tela que abrir,
no botão “+” e selecionar o cargo ou função.

10. Cadastrar como interessado no processo a/o própria/o servidora/or que
está enviando o relatório e a “unidade” Coordenação de Qualificação
Acadêmica.

11. Movimentar o processo para a PRPPI.
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ANEXO II
TERMO DE RESPONSABILIDADE - RETORNO ANTECIPADO DO

AFASTAMENTO PARA QUALIFICAÇÃO

Nome do(a) interessado(a): Matrícula SIAPE:

Nº da Portaria de afastamento: Período:

Eu, acima identificado, retornando às atividades laborais antes do prazo estipulado
pela portaria de concessão de afastamento, sem, contudo, ter concluído o curso,
porém, mantendo o vínculo com o programa de pós-graduação, responsabilizo-me
nos seguintes termos:

1) Dedicar-me para que o retorno antecipado às atividades não acarrete prejuízo à
conclusão do curso de pós-graduação e às atribuições desempenhadas no campus.
2) Prestar, ao Ifal, todas as informações que me forem solicitadas;
3) Apresentar, semestralmente, à PRPPI, em caso de docente, e à CGP/DGP, em
caso de técnico-administrativo, relatório de atividades acadêmicas, acompanhado do
comprovante de matrícula regular, do histórico atualizado, dos comprovantes de
produção e experiência acadêmico-profissional e, quando houver, comprovante de
conclusão;
4) Entregar cópia da Dissertação de Mestrado, de Tese de Doutorado ou de
documento comprobatório da realização do pós-doutorado (produção
acadêmico-técnico-científica), ao setor competente da Biblioteca do Campus até 3
(três) meses após a conclusão do curso;
5) Mencionar o Ifal na Dissertação ou Tese e em todos os artigos e resumos
publicados, inclusive no material gerado no Pós-Doutorado;
6) Caso esteja respondendo a Sindicância, Processo Administrativo Disciplinar e/ou
procedimento junto à Comissão de Ética, estar à disposição do órgão para
cumprimento de eventuais diligências.

Na hipótese de inobservância dos compromissos ora firmados, fico CIENTE,
desde já, que:


